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Das Sucursais e dos Correspondentes 

R. DE JANEIRO 

Ainda sem 
previsão 

"Sem descentralização tri­
butária não há democracia, 
não há federalismo nem res­
peito aos direitos dos cidadãos 
que moram nos estados e mu­
nicípios". Esta afirmação, re­
ferida com insistência pelo go­
vernador Moreira Franco (no 
momento em viagem pelo ex­
terior tentando atrair peque­
nas e-medidas indústrias sem 
espaço no Mercado Comum 
Europeu), sintetiza o seu em­
penho na defesa de uma refor­
ma tributária que permita a( 
gerência de um maior bolo de' 
recursos, hoje centralizados 
nas mãos da União, pelas ad­
ministração estaduais e muni­
cipais. 

Os técnicos da Secretaria da 
Fazenda ainda não têm dados 
precisos — segundo argumen­
taram — para uma projeção 
de acréscimo orçamentário 
provocado pelas decisões que 
irão alterar o perfil da partici­
pação da receita pelos esta­
dos. "Vai depender de um con­
junto de medidas ainda em fa­
se de definição", alegou um 
dos assessores do órgão esta­
dual que, numa estimativa a 
olha nu sugere que os ganhos 
no orçamento serão superio­
res a 20 por cento. 

O governador Moreira 
Franco sempre associou a 
questão tributária à questão 
política. Moreira, que já foi 
prefeito de Niterói, ex-capital 
do extinto Estado do Rio, disse 
ter a exata compreensão do 
problema por ter sentido na 
carne como prefeito e sentir 
agora à frente do governo es­
tadual. Acha o governador do 
Rio que a descentralização tri­
butária se constitui no "pri­
meiro passo" para a indepen­
dência política dos estados e 
municípios, no âmbito da Fe­
deração. "Só assim, a Federa­
ção passará a existir", susten­
ta. O governador fluminense 
admite, sem embaraços, que a 
centralização dos recursos 
nas mãos da União sempre foi 
um* fátor de força política do 
regime autoritário. A descen­
tralização tributária é uma 
das poucas bandeiras de con­
senso entre o PMDB e os parti­
dos da esquerda no Rio — en­
tre eles o PSR, do prefeito do 
Rio; Saturnino Braga. 

R.G. DO NORTE 

Algemas 
partidas 

"Todo e qualquer benefício 
que á Constituinte venha tra­
zer para o Estado e os mu­
nicípios, trará não só o fortale­
cimento político de governa­
dores e prefeitos, como tam­
bém, a melhoria de vida às po­
pulações locais, com o investi­
mento de impostos canaliza­
dos para suas necessidades". 
Com estas palavras, o deputa­
do estadual Valério Mesquita, 
do PL, membro da Frente Mu­
nicipalista Nacional, comemo­
rou as decisões do plenário da 
Constituinte, ao repassar im­
postos que antes ficavam em 
poder da União. 

Já o deputado peemedebista 
C a r l o s E d u a r d o A l v e s 
congratulou-se com a Consti­
tuinte e apoia incondicional­
mente as opiniões do seu cole­
ga do PL, considerando que 
"um, município forte é a base 
para um Estado forte". O de­
putado José Adécio, do PFL, 
também se uniu aos demais 
parlamentares, demonstran­
do o seu apoio à reforma tribu­
tária,, em benefício dos mu­
nicípios. 

Outro ponto importante 
abordado por Valério Mesqui­
ta f? que os recursos perma-
nericendo na fonte recolhedora 
abortarão carreiras como a do 
ministro Aníbal Teixeira, não 
permitindo a intermediação 
no repasse de verbas, além dé 
evitar gastos com viagens e 
hospedagens, que alguns pre­
feitos são obrigados a realizar 
no intuito de liberar verbas 
para seus municípios. Uma ta-
refa,bastante humilhante, de 
acordo com o deputado. 

Por sua vez o governo do Es­
tado', na pessoa do secretário 
da Fazenda, José Daniel Di­
niz, considera que com a me­
dida adotada os estados pode­
rão realizar seus projetos sem 
as algemas do Governo Fede­
ral, investindo em obras real­
mente prioritárias e procuran­
do fazer o que no Estado já se 
faz com alguma dificuldade, 
através do governo Geraldo 
Melo. Uma nova maneira de 
viver, onde cada cidadão tem 
o direito a um futuro melhor. 

R.G. DO SUL 

Volta o poder 
da caneta 

O-poder da "caneta" sem­
pre foi importante na política, 
e o Rio Grande do Sul não foge 
à regra. Mesmo assim, nos úl­
timos anos esta influência 
emagreceu, no mesmo ritmo 
na crise económica, que esva­
ziou ainda mais os já mingua­
dos cofres do governo esta­
dual. A "Caneta" do governa­
dor perdeu força, limitando-se 
a servir para nomeações, uma 

Os caminhos da mudança 
SUELENE TELES 

Da Editoria de Politica 

A reforma tributária a 
ser colocada em prática lo­
go após a promulgação da 
Constituição se fará em 
duas vertentes. A primeira 
se dará por meio do cresci­
mento direto das transfe­
rências dos fundos de par­
ticipação dos estados e mu­
nicípios, beneficiando basi­
camente os municípios po­
bres do Norte e Nordeste. 
A segunda se processará 
através da incorporação; 
dos impostos únicos e espe-̂  
ciais ao ICM, pelo adicio^ 
nal de Imposto de Renda, 
imposto sobre as grandes 
fortunas, sobre com­
bustíveis e lubrificantes e 
ainda pelo ressarcimento 
aos Estados exportadores. 
Na primeira, os efeitos 
surgirão logo após a 
promulgaç-ao da carta 
constitucional, cessando! 
em 1993, quando os índices 
já terão atingido seus per­
centuais máximos. Na se­
gunda, os efeitos se proces­
sarão indefinidamente e 
dependerá do Senado para 
a fixação das alíquotas. , 

Segundo o deputado Fir­
mo de Castro (PMDB-CE),; 
um dos principais articula-
dores das bancadas dof 
Norte/Nordeste, quando a 
reforma estiver totalmen­
te Implantada a perda total 
da União deverá ser supe­
rior a 20%. "Será na média 
deste período que a União 
vai transferir aos estados e 
municípios receitas futu­
ras que teria e não receitas 
atuais. A taxa de descen­
tralização deverá corres­
ponder à taxa de arrecada­
ção". 

Firmo de Castro negou! 
que a reforma venha a ge­
rar esse caos económico 
que o governo vem anun­
ciando. "À descentraliza­
ção nâo irá inviablilizar 
economicamente a União., 
Estudos realizados no 
IPEA estimam que os efei-i 
tos do novo sistema tribu­
tário sobre as receitas da 
União correspondem a 1% 
do Produto Interno Bruto, 
que, comparando ao déficit1 

público, demonstra que es­

sa reforma é tímida". Fir­
mo explicou que os 
subsídios que eram dados 
ao trigo, por exemplo, se 
aproximam do que a União 
vai transferir aos estados ej 
municípios. "Com o novo 
sistema, não se chegará 
nem a resgatar a posição 
que os estados tinham no 
bolo tributário, com a re­
forma proposta pela Cons­
tituição de 1967". 

DESESPERO 
O deputado cearense 

contou que "o desespero do 
governo só aconteceu na 
reta final das votações, 
quando, percebendo o 
quanto la perder, tentou 
reduzir o tamanho do rom­
bo. Começou então, lem­
bra o deputado, a assediar 
as bancadas do Norte/Nor­
deste no sentido de que vo­
tassem as propostas alter­
nativas, com a volta aos 
impostos únicos e espe­
ciais para o controle da 
União e da emenda Mussa 
Demes. que previa a redu­
ção dos percentuais dos 
fundos de participação dos 
estados e municípios. No 
desespero, o governo ten­
tou passar para os consti­
tuintes do Norte/Nordeste 
que, com a reforma, estes 
estados ficariam prejudi­
cados com relação aos es­
tados do Sul. o que não_era 
verdadeiro. .1 

O constituinte nâo sabe 
se por comodismo ou por 
inércia o Governo não teve 
qualquer participação na 
fase preliminar de elabo­
ração da reforma. "Ao lon­
go de todo processo o Go-j 
vernoe ficou fora, chegou \ 
mesmo a assessorar tecni- \ 
camente na fase das co-, 
missões e subcomissões,! 
mas quando descobriu o 
que ia perder, .desesperou-1 
se. Mas antes, tudo bem. 
Até mesmo o Centrão ab­
sorveu a proposta da Co­
missão de Sistematização. 
A tardia manifestação do 
Governo, no entanto, só fez 
gerar uma reaçâo majori­
tária das bancadas e, o re­
sultado é o que se obser­
va", 

Na lembrança dos cons­
tituintes que participaram 
de todo processo de elabo­

ração da reforma,* não 
consta nenhum atrito por 
falta de acordo em algum 
ponto. Segundo o peemede­
bista cearense, "tudo foi se 
consolidando passo a pos­
so, nas subcomissões, nas 
comissões e durante todo o 
processo. Sempre conta­
mos com consenso das li­
deranças e de todas as for­
ças dentro da Constituinte. 
Só na reta final é que surgi­
ram os grupos de interes­
se". 

Norte e Nordeste, por 
exemplo, achavam que 
não deveriam ter o adicio­
nal de 5% do Imposto de 
Renda, por considerarem 
uma extravagância técni­
ca e beneficiar muito mais 
os estados já ricos. Em 
compensação, Sul e Sudes­
te queriam manter o quo­
rum de 2/3 para que o Se­
nador fixasse as alíquotas 
interestaduais de ICM. 
Norte e Nordes'.o queriam 
apenas maioria absoluta. 
"A partir desse impasse", 
contou Firmo, "começou a 
grande negociação. E, no 
final foram mantidos os 
dispositivos de interesses 
das regiões". 

Essas negociações sem­
pre contaram com o apoio 
majoritário dos interessa­
dos. Apenas alguns peque­
nos grupos teimavam em 
recrudescer em determi­
nados pontos, "mas eram 
grupos pequenos sem qual­
quer poder de barganha 
dentro do contexto geral". 

Firmo de Castro esclare­
ceu também que não é cor-
reta a versão de que a re­
forma tributária estingul-
rá a figura do político "pi­
res na mão" mendigando 
recursos à União. "Nada 
disso. O que vão acabar 
são as transferências alea­
tórias. Mas os Investimen­
tos do Governo Federal 
continuarão a ensejar ne­
gociações. O clientelismo 
tende a diminuir, assim co­
mo as transferências nego­
ciadas, o clientelismo fisio­
logista. É, no entanto, evi­
dente que os estados e mu­
nicípios tendem a se forta­
lecer um pouco mais, por­
que, evidentemente, terão 
mais dinheiro". 

arma que o governo Simon uti­
liza pouco. 

Por isto, é natural que Pe­
dro Simon esteja satisfeito 
com a perspectiva de encher 
um pouco mais seus cofres, a 
partir da reforma tributária. 
O Governo alega que o novo 
modelo tributário vai permitir 
mais investimentos em infra-
estrutura e serviços, além de 
facilitar a rolagem da dívida 
estadual. Entretanto, é claro 
que tudo isto se traduz em 
mais poder político para o go­
vernador. 

Simon teve um ano difícil no 
início do governo, especial­
mente pela falta de recursos, 
já que, quando assumiu, não 
tinha recursos nem para pa­
gar o funcionalismo ou a rola­
gem da dívida. 

Foi bastante comum a quei­
xa de que "o Rio Grande do 
Sul era muito maltratado pelo 
Governo Federal." A oposição 
não perdoava o governador 
pela falta de influência políti­
ca junto ao Governo Federal. 

Na verdade, embora o go­
vernador vá ser beneficiado 
politicamente pela reforma 
tributária, a luta por ela reu­
niu todas as lideranças políti­
cas do Estado. Na Assembleia 
Legislativa foi formada uma 
comissão pluripartidária, pre­
sidida pelo deputado Francis­
co Turra, do PDS, que acom­
panhou toda a votação do sis­
tema tributário na Constituin­
te. O interesse de todos os par­
tidos vem da ideia de que, 
mais que os governadores, 
quem ganha com a reforma 
são os prefeitos. 

RONDÔNIA 

Município 
mais forte 

A nova sistemática de distri­
buição da arrecadação tribu­
tária da União beneficiará os 
municípios de Rondônia com 
um aumento de cerca de 30 
por cento de suas receitas. Por 
outro lado, a do Estado cairá 
consideravelmente. Essa é a 
opinião do vice-governador do 
Estado, Orestes Muniz. 

O vice-governador conside­
ra também que mesmo com a 
nova sistemática prevista na 
Constituinte, Rondônia preci­
sa ser melhor aquinhoada com 
recursos da União. Até porque 
os compromissos que o Gover­
no Federal assumiu quando 
elevou, o território a Estado, 
não têm sido cumpridos rigo­
rosamente, obrigando a admi­
nistração estadual a se endivi­
dar para investir em escolas, 
hospitais, estradas, energia, 
saneamento, etc. 

Orestes Muniz diz que Ron­
dônia tem razões de sobra pa­
ra reclamar uma "fatia" 
maior do "bolo" da receita fe­
deral: "Nós somos um Estado 
consumidor que paga impos­
tos para os produtores. Como 
os impostos que pagamos vol­
tam para a União, é justo que 
Rondônia receba de volta 
aquilo que pagou, enriquecen­
do os outros estados e a pró­
pria União". 

Alguns técnicos ligados à 
área económica do governo 
não falam sobre a reforma. 
Erasmo Garanhão, secretário 
da Fazenda, justifica que se 
fosse como suplente de depu­
tado federal pelo Paraná, fala­
ria sobre a reforma, mas co­
mo secretário do governo de 
Rondônia, não. Ele acha que é 
muito cedo para fazer uma 
avaliação das propostas em­
butidas na Constituinte e quer 
vê-las primeiro aprovadas pa­
ra falar depois. 

Para alguns assessores do 
governo, a reforma tributária, 
da forma como está prevista 
na Constituinte, não será "u-
ma boa" para Rondônia. Eles 
entendem que vai beneficiar 
principalmente os estados in­
dustrializados, geradores de 
impostos, em particular o 
ICM. "Para um Estado como 
Rondônia, cuja arrecadação 
não cobre nem metade da fo­
lha de pagamento do funciona­
lismo, a reforma não foi nada 
boa", opinam técnicos e asses­
sores governamentais. 

SÃO PAULO 

Chorando de 
barriga cheia 

Na Secretaria da Fazenda 
do Estado de São Paulo, de­
pois de aprovado na Consti­
tuinte o novo sistema tributá­
rio, o clima é otimista mas não 
chega a ser de euforia. Afinal, 

em seu orçamento um acrésci­
mo de apenas nove por cento, 
o que em valores atuais cor­
responde a aproximadamente 
Cz$ 5 bilhões. 

Os técnicos da Fazenda pau­
lista acreditam que as novas 
medidas seguramente irão 
servir apenas para aliviar as 
pressões que vêm sofrendo o 
Tesouro estadual, basicamen­
te no que se refere ao déficit 
estrutural. Não apostam, en­
tretanto, que sobrarão recur­
sos para investimentos. 

No Palácio dos Bandeiran­
tes, sede do governo paulista, 
as esperanças ficam voltadas 
para a possibilidade de uma 
maior independência política, 
na medida em que o novo sis­
tema privilegia a independên­
cia económica. O governador 
Orestes Quércia vê com bons' 
olhos a ideia da descentraliza­
ção de recursos. 

Entretanto, as medidas pre­
vistas no novo sistema tributá­
rio, segundo os técnicos da Fa­
zenda, beneficiam muito mais 
aos estados no Norte e Nordes­
te do que propriamente a São 
Paulo. Alegam que São Paulo, 
apesar de passar por dificul­
dades de ordem económica, 
ainda é um exportador de re­
cursos, o que diminui seu grau 
de dependência em relação ao 
Governo Federal. Nos estados 
do Norte e Nordeste, afir­
mam, a realidade é bastante 
diferente, já que possuem 
uma grande dependência do 
Governo Federal. 

S. CATARINA 

Efeito só a 

longo prazo 
Técnicos da Secretaria da 

Fazenda do Estado ainda ava­
liam os efeitos da reforma tri­
butária em Santa Catarina, 
embora o governador Pedro 
Ivo não demonstre grandes es­
peranças. Assessores do se­
cretário Fernando de Mello, 
porém, admitem que a refor­
ma poderá aumentar a arre­
cadação do Estado em cerca 
de 20 por cento. 

É claro que çom o aumento 
da cota do FPE e podendo fi­
xar novas alíquotas sobre 
ICM, o Estado se beneficia. E 
temos municípios onde se ex­
plora o carvão que será bene­
ficiado com o Imposto Único 
sobre Minerais, salientou o as­
sessor da Secretaria. 

Do ponto de vista político, 
tanto o coordenador da banca­
da catarinense na Constituin­
te, senador Nelson Wedekin, 
quanto o líder do PMDB na As­
sembleia Legislativa, afir­
mam que estados e municípios 
não podem ser mais penaliza­
dos, e que o desgaste será irre­
mediável se as verbas não fo­
rem descentralizadas. "A 
pressão política continua sen­
do necessária sobre a Consti­
tuinte", diz Wedekin. 

O governador Pedro Ivo é 
cético em relação aos efeitos 
da reforma tributária para 
seu Estado. Segundo ele, os 
efeitos só se farão sentir daqui 
a alguns anos. "E ilusão pen­
sar que estados e municípios 
terão incrementos imedia­
tos", disse ele. 

Já o prefeito de Florianópo­
lis, Edison Andrino, que tam­
bém é presidente da Federa­
ção Catarinense das Associa­
ções de Municípios, ressaltou 
que é fundamental que o texto 
aprovado pelo plenário da 
Constituinte seja incluído ago­
ra nas disposições transitórias 
da nova Carta. 

Ele avalia que, somente pa­
ra Florianópolis, se a reforma 
fosse implementada imediata­
mente, acarretará um aumen­
to da ordem de 30 por cento à 
arrecadação mensal, o que 
equivaleria hoje a cerca de 
Cz$ 35 milhões. 

SERGIPE 

Autonomia 
política 

O governador em exercício, 
de Sergipe, Benedito Figueire­
do (PSB), acredita que com a 
reforma tributária votada pe­
los constituintes na última se­
mana, os estados e municípios 
passarão a governar com uma 
maior autonomia política, ad­
ministrativa e financeira. Mas 
ele fez uma ressalva, no senti­
do de que esta independência 
não vai acontecer da noite pa­
ra o dia, logo após a promulga­
ção da nova Constituição. 

Segundo Figueiredo, apesar 
dos estados e municípios pas­
sarem a contar com uma su-
plementaçâo de recursos no 
seu orçamento, que ainda não 
se sabe de quanto, após a re­
forma tributária, também au­
mentarão suas responsabili­
dades. Ele disse que vários en­
cargos sociais, que antes esta­
vam sob a responsabilidade 
da União, agora serão assumi­
dos pelos estados e mu­
nicípios, "e ainda nâo sabe­
mos se o que vai ser repassado 
é suficiente para uma inde­
pendência financeira". 

Na sua opinião, as coisas 
precisam estar bastante defi­
nidas, uma vez que o bolo 
maior da receita continua nas 
mãos do Governo Federal, e o 
que haverá é apenas um re­
passe de recursos para os es­
tados. Ele apontou como um 
dos pontos positivos dessa re­
forma o fato de nâo causar 
ónus para a população. "A po­
pulação nâo será penalizada 
pagando mais impostos". 

Sobre uma independência 
política, Figueiredo acredita 
que fatalmente vai acontecer, 
já que historicamente a inde­
pendência de qualquer estado 
ou país está atrelada à sua in­
dependência económica. "O 
que não pode continuar exis­
tindo é essa política de pres­
são. Hoje vemos estados como 
Pernambuco e Bahia prejudi­
cados por não estarem politi­
camente alinhados com o Go­
verno Federal". 

JU LIO ALCÂNTARA 

Maílson n3o conseguiu convencer os constituirttei 

Governo fica 
semCz$183bi 
ainda este ano 

SORAYA ALENCAR 
Da Editoria de Economia 

A União terá uma perda de 
receita de Cz* 183 bilhões en­
tre julho e dezembro se a 
Constituição for promulgada 
até o mês de junho próximo. A 
estimativa, feita pela Receita 
Federal, considera os aumen­
tos dos índices dos fundos de 
participação que passam a vi­
gorar com a nova Constitui­
ção. No caso do F P E (Fundos 
de Participação dos Estados) 
o percentual de transferência 
passa dos atuais 14% para 18% 
sofrendo uma elevação de 
28%. Já no FPM (Fundos de 
Participação dos Municípios) 
esse aumento será de 17% com 
o índice pulando de 17% para 
20%. 

Esse quadro entretanto, ad­
verte um técnico da Receita, 
demonstra apenas uma parte 
das consequências, para a 
União, que a reforma tributá­
ria votada pela Constituinte 
significará. Dentro dos próxi­
mos cinco anos, ou seja, até 
1992, ele delineará uma perda 
de 23% da receita efetivamen-
te disponível da União em fa­
vor dos estados e municípios. 
Foi essa situação que o gover­
no, através da Secretaria da 
Receita Federal, tentou evi­
tar, ou pelo menos minimizar, 
negociando com deputados e 
senadores. As conversas, no 
entanto, não obtiveram qual­
quer sucesso por uma razão 
simples: nessa questão o Go­
verno nâo teve qualquer apoio 
parlamentar dentro da Consti­
tuinte. 

Na realidade, a reforma é 
resultante de vários acordos 
feitos entre as bancadas regio­
nais com cada grupo pensando 
no melhor para sua região, In­
dependentemente dos apelos 
técnicos ou políticos do gover­
no José Sarney. O maior trun­
fo obtido pelas regiões Sul e 
Sudeste, que foi o de deixar 
com os estados a competência 
de fixar a alíquota interna do 
novo ICM (Imposto sobre Cir­
culação de Mercadorias), ago­
ra ICMS (também sobre servi­
ços), foi negociado em troca 
do apoio ao aumento das 
transferências dos fundos de 
participação que beneficiará 
os estados pobres das regiões 
Norte e Nordeste. 

Tanto para um lado como 
para o outro o Governo gritou. 
Primeiro porque somente com 
o IPI (Imposto sobre Produtos 
Industrializados) a União per­
derá 7% sem poder transferir 
um percentual idêntico em 
termos de serviços para os es­
tados e municipios. Já na 
questão do ICMS o desespero 
do Governo foi em consequên­
cia da transferência da com­
petência para a cobrança dos 
impostos únicos — sobre ener­
gia elétrica, sobre minerais e 
sobre lubrificantes e com­
bustíveis. De acordo com o 
texto aprovado, esses três im­
postos estão incluídos na base 
do ICMS que, por sua vez, con­
tribuirá para uma total auto­
nomia dos estados produtivos, 
como Sâo Paulo e Rio de Ja­
neiro. 

Foi logicamente por esse as­
pecto que as bancadas dos 
dois estados se empenharam 
tanto. Para apoiar essa causa, 
no entanto, os nordestinos e os 
nortistas se asseguraram que 

a alíquota interestadual do im­
posto terá que ser fixada pela 
maioria absoluta do Senado. 
Isso para evitar que os estados 
produtivos aprovem, com um 
terço do Senado, uma alíquota 
alta, o que poderia prejudicar 
os estados importadores. Nes­
ses acordos negociados em 
plenário, os parlamentares se­
quer tomaram conhecimento 
dos pedidos do Governo. 

FRACASSO 

Perdida a batalha, agora o 
Governo prefere apostar no 
fracasso da reforma. Os técni­
cos da Receita enfatizam que 
se o não fizer grandes mudan­
ças ele não conseguirá se sus­
tentar, mas, por outro lado, os 
estados estarão numa situa­
ção idêntica. Para eles apenas 
os municípios saíram ganhan­
do porque não têm uma dívida 
muito alta. Para os estados a 
situação prevista pelos técni­
cos é a de que eles serão filhos 
pobres com um pai pobre. Ou 
seja, eles não terão receita o 
suficiente para saldar as suas 
dívidas, apesar do aumento 
das transferências, enquanto 
a União já não terá mais como 
lhes ajudar. 

Um exemplo citado foi o dos 
gastos que a União teve, no 
ano passado, com a rolagem 
da dívida dos estados. "Agora 
TlâO Sê terá mais como se fazer 
isso...". Ao mesmo tempo, o 
Banco Central, que cuidou do 
saneamento dos bancos esta­
duais, também terá sua ação 
limitada. O novo texto consti­
tucional diz que o BC nâo pode 
mais conceder financiamen­
tos a órgãos públicos sob pena 
de aumentar a inflação em 
consequência da expansão dos 
meios monetários. Os técnicos 
apostam ainda num aumento 
considerável da carga tributá­
ria. 

Dentro da Receita a afirma­
ção uníssona é a de que o Go­
verno nâo será o primeiro a 
dar a mão à palmatória e en­
viar projetos de leis ao Con­
gresso propondo a criação de 
novos impostos até mesmo 
porque acredita que, paulati­
namente, alguns encargos se­
rão automaticamente transfe­
ridos para os estados e mu­
nicípios. Esse posicionamen­
to, no entanto, não pode ser 
dos mais confiáveis. Até quan­
do o Governo aguentaria? E 
como aguentaria? Congelando 
a URP? Nesse caso, a conse­
quência para o contribuinte é 
a mesma. 

O grande argumento do Go­
verno é o de que a descentrali­
zação nâo precisava ser tão 
abrupta da forma que foi apro­
vada pois, afinal, desde a 
emenda Passos Porto que ela 
vem sendo feita. Em 1976 as 
transferências para os fundos 
de participação correspon­
diam a exatos 5% da arreca­
dação do IPI e do Imposto de 
Renda e hoje o FPE está 14% e 
o FPM em 17%. Ou seja, antes 
a União transferia 10% da ar­
recadação dos seus dois maio­
res impostos e hoje ela trans­
fere 33%. Porém, no entendi­
mento dos governadores a re­
forma nâo foi abrupta ou ina­
dequada, apenas representou 
um grande avanço dos estados 
rumo a uma situação de inde­
pendência e portanto, do jogo 
e chantagem política. 
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EQUIPE 

ACRE — Dilma Tava­
res 
ALAGOAS — Raimun­
do Gomes 
BAHIA — António 
Sampaio 
CEARA — Paulo Er­
nesto 
ESPIRITO SANTO — 
Rita Tristão 
GOIÁS — Valdir Mor­
gado 
MARANHÃO — Ester 
Marques 
MATO GROSSO — Pe­
dro Pinto 
M.G. DO SUL — Adil­
son Trindade 
MINAS GERAIS —Ro­
gério Perez 
PARAÍBA - Evandro 
Nóbrega 

PARANÁ - Luíza Ta-
ranto 
PERNAMBUCO - Ni­
valdo Araújo 
PIAUÍ — Zózimo Ta­
vares 
RIO DE JANEIRO — 
Luiz Carlos Maranhão 
R.G. DO NORTE —Ze-
naide Castro 
R.G. DO SUL — Gusta­
vo Krieger 
RONDÔNIA — Nelson 
Severino 
SANTA CATARINA -
Luiz Carlos Cancellier 
SÃO PAULO — Mário 
Simas Pilho 
SERGIPE — Ofélia 
Onias J 
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